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b) Pagamento nos meses subsequentes ao prazo estabelecido na 
alínea anterior — uma penalização de 40 % sobre o valor da fatura.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o não pagamento 
da fatura dentro do prazo de pagamento voluntário ou das respetivas 
penalizações, implica a extração das respetivas certidões de dívida 
e o seu envio aos serviços competentes, para efeitos de processo de 
execução fiscal.»

Nova redação:

«1 — Sempre que o pagamento da fatura não seja efetuado no 
prazo indicado no n.º 1 do artigo anterior, a fatura em atraso poderá 
ser regularizada mediante o pagamento, na Tesouraria do Município, 
de uma penalização nos seguintes termos:

a) Pagamento no mês seguinte ao termo do prazo de pagamento 
voluntário — uma penalização de 10 % sobre o valor da fatura;

b) Pagamento no segundo mês após o termo do prazo de paga-
mento voluntário — uma penalização de 20 % sobre o valor da fatura;

c) Pagamento nos meses subsequentes ao prazo estabelecido na 
alínea anterior — uma penalização de 40 % sobre o valor da fatura.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o não pagamento 
da fatura dentro do prazo de pagamento voluntário ou das respetivas 
penalizações, implica a instauração do respetivo processo judicial 
para cobrança da dívida.

3 — Sempre que, através de uma cuidada análise socioeducativa do 
agregado familiar, se conclua pela especial onerosidade do encargo 
com as penalizações previstas no n.º 1, podem aquelas penalizações 
ser reduzidas no valor ou suspenso o respetivo pagamento, por deli-
beração da Câmara Municipal, devendo, no entanto, ser devidamente 
documentada.

4 — A análise destas situações é da competência dos serviços do 
Município de Vizela.

5 — O prazo de prescrição das dívidas é o prazo geral previsto 
para as dívidas civis.»

«Artigo 25 -A.º

Pagamento de dívidas em prestações

Em caso de dívidas por falta de pagamento voluntário pela uti-
lização dos serviços previstos no presente regulamento, poderá ser 
efetuado o respetivo pagamento em prestações, após análise das 
situações pelos serviços do Município de Vizela, em número que se 
considere comportável para o agregado familiar.»
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 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ALGOZ E TUNES

Aviso n.º 9737/2016

Procedimento concursal comum para ocupação de três postos 
de trabalho na modalidade de vínculo de emprego público por 
tempo indeterminado, para a carreira e categoria de Assistente 
Operacional.
1 — Nos termos dos artigos 30.º e 33.º do anexo da Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho (doravante designada por LTFP), conjugados com a Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 06 de abril (doravante designada por Portaria), e na 
sequência da deliberação de órgão deliberativo de 27 de abril de 2016 
sob proposta do órgão executivo de 12 de abril de 2016, torna -se público 
que se encontra aberto pelo período de 10 dias úteis, a contar da data de 
publicação do presente aviso no Diário da República, o procedimento 
concursal comum destinado a trabalhadores com vínculo de emprego 
público por tempo indeterminado previamente estabelecido, nos termos 
do n.º 3 do artigo 30.º da LTFP, e ainda a trabalhadores com vínculo de 
emprego público a termo ou sem vínculo de emprego público em caso 
de impossibilidade de ocupação dos postos de trabalho por aplicação da 
norma atrás descrita, nos termos do n.º 4 do artigo 30.º e alínea d) do n.º 1 
do artigo 37.º da LTFP, conjugado com a alínea g), n.º 3 do artigo 19.º 
do anexo da Portaria, para o preenchimento de três postos de trabalho 
previstos no mapa de pessoal da União das Freguesias de Algoz e Tunes.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º do anexo da Por-
taria, declara -se não existir reservas de recrutamento constituídas junto 
da Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Pú-
blicas, enquanto entidade centralizada para a constituição de reservas 
de recrutamento (ECCRC), após consulta à mesma. De acordo com o 

Despacho n.º 2556/2014 -SEAP, de 10 de julho, a Freguesia encontra -se 
dispensada de consulta ao INA prevista na Portaria n.º 48/2014, de 26 
de fevereiro.

3 — Postos de trabalho:
3.1 — Número de postos de trabalho:
Referência A (carreira/categoria de Assistente Operacional) — 1 (um);
Referência B (carreira/categoria de Assistente Operacional) — 1 (um);
Referência C (carreira/categoria de Assistente Operacional) — 1 (um).

3.2 — Caracterização dos postos de trabalho:
3.2.1 — Referência A: efetuar a limpeza de edifícios afetos à Fregue-

sia tais como a sede e delegação da Freguesia, os sanitários públicos, 
a casa mortuária e o mercado municipal; proceder à limpeza das ruas 
e outros locais públicos da Freguesia; efetuar a limpeza e manutenção 
do cemitério e zonas envolventes; manusear veículos, equipamentos, 
ferramentas e utensílios manuais ou elétricos, necessários à execução 
dos trabalhos e proceder à sua arrumação, limpeza e manutenção; efetuar 
a limpeza e manutenção das bermas e valetas; proceder aos trabalhos 
de jardinagem das zonas verdes da Freguesia; proceder à aplicação de 
produtos fitofarmacêuticos; prestar apoio nas atividades dinamizadas 
pela Freguesia.

3.2.2 — Referência B: proceder à limpeza das ruas e outros locais 
públicos da Freguesia; efetuar a limpeza e manutenção do cemitério e 
zonas envolventes; manusear veículos, equipamentos, ferramentas e 
utensílios manuais ou elétricos, necessários à execução dos trabalhos e 
proceder à sua arrumação, limpeza e manutenção; efetuar a limpeza e 
manutenção das bermas e valetas; proceder aos trabalhos de jardinagem 
das zonas verdes da Freguesia; proceder à recolha de detritos e monos na 
área da Freguesia; executar pequenas obras e trabalhos de manutenção e 
reparação; prestar apoio nas atividades dinamizadas pela Freguesia.

3.2.3 — Referência C: proceder à limpeza das ruas e outros locais 
públicos da Freguesia; efetuar a limpeza e manutenção do cemitério e 
zonas envolventes; assegurar a concretização dos serviços cemiteriais 
(inumação, exumação e trasladação); manusear equipamentos, ferra-
mentas e utensílios manuais ou elétricos, necessários à execução dos 
trabalhos e proceder à sua arrumação, limpeza e manutenção; efetuar a 
limpeza e manutenção das bermas e valetas; proceder aos trabalhos de 
jardinagem das zonas verdes da Freguesia; proceder à recolha de detri-
tos e monos na área da Freguesia; executar pequenas obras e trabalhos 
de manutenção e reparação; prestar apoio nas atividades dinamizadas 
pela Freguesia.

4 — Posicionamento remuneratório: de acordo com o artigo 38.º da 
LTFP, o posicionamento remuneratório dos trabalhadores recrutados 
será objeto de negociação, após o termo do procedimento concursal, 
com as limitações impostas pelo artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 
31 de dezembro, prorrogado pelo artigo 18.º da Lei n.º 7 -A/2016, de 
30 de março, tendo como referência a remuneração correspondente à 
1.ª posição da tabela remuneratória, nível 1, para a carreira e categoria 
de Assistente Operacional.

5 — Requisitos de admissão: os previstos nos artigos 17.º e 35.º da 
LTFP.

5.1 — Nível habilitacional exigido, de acordo com os artigos 34.º e 
86.º da LTFP: escolaridade mínima obrigatória, de acordo com a idade, 
ou seja, aos nascidos até 31/12/1966 é exigida a 4.ª classe; aos nascidos 
após 01/01/1967 é exigida a 6.ª classe ou 6.º ano de escolaridade e aos 
nascidos após 01/01/1981 é exigido o 9.º ano de escolaridade. O nível 
habilitacional exigido em função da idade não é passível de ser substi-
tuído por experiência em funções similares e equiparadas.

5.2 — Requisitos específicos:
Referência A — Carta de condução, de categoria B e formação em 

aplicação de Produtos Fitofarmacêuticos;
Referência B — Carta de condução, de categoria B.

5.3 — Para efeitos da alínea l), do n.º 3 do artigo 19.º do anexo da 
Portaria, não serão admitidos os candidatos que, cumulativamente, se 
encontrem integrados na carreira e não se encontrando em mobilidade, 
ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou 
serviço idênticos aos postos de trabalho cuja ocupação se pretende com 
o presente procedimento concursal.

6 — A prioridade no recrutamento será de acordo com o estabelecido 
no artigo 30.º e alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da LTFP.

7 — Formalização de candidaturas: Será efetuada através do preenchi-
mento de formulário próprio, aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, 
de 08 de maio, disponibilizado em suporte papel na sede da Freguesia 
e em formato digital na sua página eletrónica.

7.1 — A entrega da candidatura poderá ser efetuada:
— Pessoalmente na sede da União das Freguesias de Algoz e Tunes, 

situada em Rua Palmeiral, 8365 -064 Algoz, das 09h00 às 12h30 e das 
14h00 às 17h00, sendo emitido recibo da data de entrada;
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— Através de correio registado e com aviso de receção, para o mesmo 
endereço, atendendo à data do respetivo registo para o termo do prazo 
fixado;

— Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.

7.2 — Documentos que devem acompanhar a candidatura:
a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) No caso de possuir vínculo de emprego público, declaração atuali-

zada, passada e autenticada pelo órgão ou serviço onde exerce funções, 
onde conste: o vínculo de emprego público previamente estabelecido; a 
carreira e categoria de que seja titular; a atribuição/competência/atividade 
inerente ao posto de trabalho que ocupa (fazendo distinção caso existam 
alterações ao longo dos anos de carreira); indicação precisa dos anos, 
meses e dias do tempo de trabalho associado a cada atribuição/compe-
tência/atividade (caso exista distinção de funções ao longo dos anos de 
carreira) e a classificação obtida na avaliação de desempenho inerente 
ao período em que o candidato cumpriu ou executou a atribuição/com-
petência/atividade idêntica à do posto de trabalho a que se candidata, 
do último período de avaliação, não superior a três anos;

c) Comprovativos emitidos por entidades acreditadas das ações de 
formação relacionadas com as atribuições/competências/atividades do 
posto de trabalho ao qual se candidata, com a indicação precisa do 
número de horas ou dias;

d) Comprovativos de todas as experiências profissionais relacionadas 
com as atribuições/competências/atividades do posto de trabalho ao qual 
se candidata, com a indicação precisa das funções desempenhadas e do 
tempo de serviço;

e) Currículo profissional, datado e assinado, assim como todos os 
comprovativos dos factos nele constantes, que digam respeito à atribui-
ção/competência/atividade do posto de trabalho ao qual se candidata;

f) Comprovativo da habilitação legal para aplicação de produtos 
fitofarmacêuticos (Referência A);

g) Fotocópia da carta de condução (Referência A e B).

7.3 — A falta de apresentação dos documentos legalmente exigidos 
implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.º 9 do artigo 28.º 
do anexo da Portaria.

7.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
por lei.

7.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a apre-
sentação de elementos comprovativos das suas declarações.

8 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contar da data de publicação 
do presente aviso no Diário da República.

9 — Nos termos do n.º 1 do artigo 36.º do anexo da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, e de acordo com o artigo 6.º do anexo da Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, os métodos de seleção obrigatórios são 
a Prova de Conhecimentos (PC) e a Avaliação Psicológica (AP). De 
acordo com o n.º 2 do artigo 36.º da LTFP, no caso de candidatos que 
estejam a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou atividade 
caracterizadoras dos postos de trabalho em causa, bem como os candi-
datos em situação de requalificação que, imediatamente antes, tenham 
desempenhado aquela atribuição, competência ou atividade, e que não os 
afastem por escrito (nos termos do n.º 3 do mesmo artigo), os métodos 
de seleção a aplicar, serão a Avaliação Curricular (AC) e a Entrevista 
de Avaliação de Competências (EAC).

10 — Descrição dos métodos de avaliação:
10.1 — Prova de conhecimentos (PC): visa avaliar os conhecimentos 

académicos e ou profissionais e as competências técnicas dos candida-
tos, necessárias ao exercício de determinada função. É adotada para a 
prova de conhecimentos uma escala de 0 a 20 valores, considerando -se 
a valoração até às centésimas.

10.1.1 — Referência A: a prova será de forma oral, natureza prática/
simulação e de realização individual, com a duração total de 30 minutos. 
Consistirá na limpeza de instalações sanitárias e na aplicação de pro-
dutos fitofarmacêuticos, realizando todos os procedimentos e técnicas 
apropriados e utilizando os materiais, instrumentos e equipamentos de 
proteção.

10.1.2 — Referência B: a prova será de forma oral, natureza prática/
simulação e de realização individual, com a duração total de 30 minutos. 
Consistirá na recolha de monos e na execução da poda de um arbusto, 
realizando todos os procedimentos e técnicas apropriados e utilizando 
os materiais, instrumentos e equipamentos de proteção.

10.1.3 — Referência C: a prova será de forma oral, natureza prática/si-
mulação e de realização individual, com a duração total de 30 de minutos. 
Consistirá na simulação da abertura de uma sepultura e na limpeza de 
uma área do cemitério, realizando todos os procedimentos e técnicas 
apropriados e utilizando os materiais, instrumentos e equipamentos de 
proteção.

10.2 — Avaliação Psicológica (AP): visa avaliar, através de técnicas 
de natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e 
competências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prog-
nóstico de adaptação às exigências do respetivo posto de trabalho a 
ocupar, tendo como referência o perfil de competências previamente 
definido. A AP é valorada da seguinte forma: em cada fase intermédia, 
através das menções classificativas, apto e não apto. Na última fase e 
para os candidatos que tenham completado o método, segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem respetivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

10.3 — Avaliação Curricular (AC): visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida, tipo de fun-
ções exercidas e avaliação do desempenho obtida.

10.3.1 — Na AC serão considerados e ponderados, numa escala de 
0 a 20 valores e valorados até às centésimas, os seguintes parâmetros: 
habilitações académicas (HA), formação profissional (FP), experiência 
profissional (EP) e avaliação de desempenho (AD) para os candidatos 
que tenham sido avaliados pelo SIADAP. A nota final da avaliação 
curricular é calculada pela seguinte fórmula:

AC = 0,20 HA + 0,30 FP + 0,40 EP + 0,10 AD

10.3.2 — Nas Habilitações Académicas (HA) consideram -se as habi-
litações académicas ou nível de qualificação certificado pelas entidades 
competentes.

10.3.3 — Na Formação Profissional (FP) consideram -se as áreas de 
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com as exigências 
e as competências necessárias ao exercício da função, que se encontrem 
devidamente comprovados.

10.3.4 — Na Experiência Profissional (EP) considera -se a execução 
de atividades inerentes ao posto de trabalho e o grau de complexidade 
das mesmas, que se encontrem devidamente comprovadas mediante 
declarações.

10.3.5 — A classificação final da Avaliação de Desempenho (AD) diz 
respeito ao último período, não superior a três anos, em que o candidato 
cumpriu ou executou atribuição/competência/atividade idênticas às do 
posto de trabalho ao qual se está a candidatar.

10.4 — Entrevista de Avaliação de Competências (EAC): este método 
de seleção visa obter, através de uma relação interpessoal, informações 
sobre comportamentos profissionais diretamente relacionados com as 
competências consideradas essenciais para o exercício das funções. A 
EAC é avaliada segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, 
Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem respeti-
vamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

11 — Classificação final (CF) obtida após aplicação dos métodos 
de seleção:

11.1 — Para os candidatos que realizem os métodos de avaliação 
Prova de Conhecimentos e Avaliação Psicológica, a CF será calculada 
através da seguinte fórmula:

CF = (PC x 0,70) + (AP x 0,30)

11.2 — Para os candidatos que realizem os métodos Avaliação Cur-
ricular e Entrevista de Avaliação de Competências, a CF será calculada 
através da seguinte fórmula:

CF = (AC x 0,40) + (EAC x 0,60)

12 — A valoração final dos candidatos expressa -se numa escala de 
0 a 20 valores, em resultado da média aritmética ponderada das classi-
ficações quantitativas obtidas em cada método de seleção, considerando-
-se excluído o candidato que tenha obtido uma valoração inferior a 
9,5 valores num dos métodos ou fases que o comportem ou na classifi-
cação final, conforme o n.º 13 do artigo 18.º do anexo da Portaria.

13 — São excluídos do procedimento os candidatos que não realizem 
o método para o qual forem notificados.

14 — Notificação e exclusão dos candidatos:
14.1 — Os candidatos admitidos serão notificados para a realiza-

ção dos métodos de seleção por uma das formas previstas do n.º 3 do 
artigo 30.º do anexo da Portaria.

14.2 — De acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 30.º do anexo 
da Portaria, os candidatos excluídos serão notificados por uma das 
formas previstas do n.º 3 do artigo 30.º do anexo da referida Portaria, 
para a realização da audiência de interessados nos termos do Código de 
Procedimento Administrativo.

15 — O júri do presente procedimento concursal será o seguinte:
Referências A, B e C:
Presidente: Luís Sequeira de Sousa Bastos Aleixo, Médico Veterinário 

Municipal do Município de Silves;
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1.º Vogal Efetivo: João Carlos Saião Rodrigues Garcia, Técnico Su-
perior do Município de Silves, que substituirá o Presidente nas suas 
faltas e impedimentos;

2.º Vogal Efetivo: Rogério Belchior Guerreiro, Encarregado de Hi-
giene e Limpeza no Município de Silves;

1.º Vogal Suplente: Maria João das Neves Pereira Paulino, Assistente 
Técnica no Município de Silves;

2.º Vogal Suplente: Luís Fernando Nunes Brígida, Encarregado Ope-
racional no Município de Silves.

16 — As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação dos 
métodos de seleção, a grelha classificativa e o sistema de valoração final 
serão facultadas aos candidatos sempre que solicitado, por escrito.

17 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
da República Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade 
empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de oportu-
nidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda 
e qualquer forma de discriminação.

18 — Dar -se -á cumprimento ao disposto no artigo 1.º e no n.º 3 do 
artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, designadamente 
os candidatos com grau de incapacidade ou deficiência igual ou superior 
a 60 %, têm preferência sobre os restantes, em igualdade de classificação, 
a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

19 — Em caso de igualdade de valoração na ordenação final dos 
candidatos, os critérios de preferência a adotar serão os previstos no 
artigo 35.º do anexo da Portaria.

20 — As listas unitárias de ordenação final, após homologação, serão 
afixadas em local visível e público das instalações da Freguesia, na res-
petiva página eletrónica, sendo ainda publicado um aviso na 2.ª série do 
Diário da República com informação sobre a sua publicitação.

21 — Nos termos do n.º 1 do artigo 19.º do anexo da Portaria, o 
presente aviso será publicado na 2.ª série do Diário da República, na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil subsequente 
à publicação no Diário da República, por extrato, no prazo máximo 
de três dias úteis, contados a partir da data da publicação no Diário 
da República, em jornal de expansão nacional e na respetiva página 
eletrónica.

22 — Prazo de validade: o procedimento concursal é válido para 
o preenchimento dos postos de trabalho a concurso e para efeitos de 
reserva de recrutamento do serviço nos termos do artigo 40.º do anexo 
da Portaria.

26 de julho de 2016. — O Presidente da União das Freguesias de 
Algoz e Tunes, Sérgio Filipe Neves Antão.
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 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE BOA ALDEIA, FARMINHÃO 
E TORREDEITA

Aviso n.º 9738/2016

Procedimento concursal comum para ocupação de um posto
de trabalho da carreira de Assistente Operacional na modalidade 

de vínculo de emprego público por tempo indeterminado
1 — Nos termos dos artigos 30.º e 33.º do anexo da Lei n.º 35/2014, de 

20 de junho (doravante designada por LTFP), conjugados com a Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 06 de abril (doravante designada por Portaria), e na 
sequência da deliberação de Assembleia de Freguesia de 22/04/2016 
sob proposta aprovada pela Junta de Freguesia de 12/04/2016, torna -se 
público que se encontra aberto pelo período de 10 dias úteis, a contar 
da data de publicação do presente aviso no Diário da República, o pro-
cedimento concursal comum, destinado a trabalhadores com vínculo de 
emprego público por tempo indeterminado previamente estabelecido, 
nos termos do n.º 3 do artigo 30.º da LTFP, bem como o recrutamento de 
trabalhadores com vínculo de emprego público a termo ou sem vínculo 
de emprego público, previamente estabelecido, em caso de impossibi-
lidade de ocupação do posto de trabalho por aplicação da norma atrás 
descrita, nos termos dos n.os 3 e 4, do artigo 30.º da LTFP, conjugado, 
com a alínea g) n.º 3 do artigo 19.º do anexo da Portaria, para o preen-
chimento de um posto de trabalho, previsto no mapa de pessoal da União 
das Freguesias de Boa Aldeia, Farminhão e Torredeita.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º do anexo da Por-
taria, declara -se não existir reservas de recrutamento constituídas junto 
da Direção -Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Pú-
blicas, enquanto entidade centralizada para a constituição de reservas 

de recrutamento (ECCRC), após consulta à mesma. De acordo com o 
Despacho n.º 2556/2014 -SEAP, de 10 de julho, a Freguesia encontra-
-se dispensada de consulta ao INA prevista na Portaria n.º 48/2014, de 
26 de fevereiro.

3 — Número de postos de trabalho — 1 (um)
3.1 — Caracterização do posto de trabalho: assegurar a limpeza, ma-

nutenção e conservação dos espaços públicos sob responsabilidade da 
Freguesia; prestar apoio nos serviços cemiteriais (inumação, exumação 
e trasladação); assegurar a execução de pequenas obras e reparações 
(nomeadamente desenvolvendo trabalhos de construção civil incluindo 
soldadura); realizar a manutenção de áreas ajardinadas sob responsabili-
dade da Freguesia; utilizar o Equipamento de Proteção Individual (EPI) 
necessário à execução das tarefas de sua responsabilidade; manusear 
equipamentos, ferramentas e utensílios manuais ou elétricos, necessários 
à execução dos trabalhos e proceder à sua arrumação e limpeza; praticar 
as tarefas enquadradas no conteúdo funcional da carreira/categoria em 
questão; e prestar apoio nas atividades dinamizadas pela Freguesia.

4 — Posicionamento remuneratório: de acordo com o artigo 38.º 
da LTFP, o posicionamento remuneratório do trabalhador recrutado 
será objeto de negociação, após o termo do procedimento concursal, 
com as limitações impostas pelo artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 
31 de dezembro, prorrogado pelo artigo 18.º da Lei n.º 7 -A/2016, de 
30 de março, tendo como referência a remuneração correspondente à 
1.ª posição da tabela remuneratória, nível 1, para a carreira e categoria 
de Assistente Operacional.

5 — Requisitos de admissão: os previstos nos artigos 17.º e 35.º da 
LTFP.

5.1 — Nível habilitacional exigido, de acordo com os artigos 34.º e 
86.º da LTFP: escolaridade mínima obrigatória, de acordo com a idade, 
ou seja, nascidos até 31/12/1966 é exigida a 4.ª classe; nascidos após 
01/01/1967 é exigida a 6.ª classe ou 6.º ano de escolaridade; nascidos 
após 01/01/1981 é exigido o 9.º ano de escolaridade. O nível habilita-
cional exigido em função da idade não é passível de ser substituído por 
formação e/ou experiência em funções similares e equiparadas.

5.2 — Para efeitos da alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º do anexo da 
Portaria, não serão admitidos os candidatos que, cumulativamente se 
encontrem integrados na carreira e, não se encontrando em mobilidade, 
ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou 
serviço idênticos ao posto de trabalho cuja ocupação se pretende com 
o presente procedimento concursal.

6 — A prioridade no recrutamento será de acordo com o estabelecido 
na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da LTFP.

7 — Formalização de candidaturas: através de preenchimento de 
formulário próprio, aprovado pelo Despacho n.º 11321/2009, de 08 
de maio, disponibilizado em suporte papel na sede da Freguesia e em 
formato digital em http://www.dgaep.gov.pt/.

7.1 — A entrega da candidatura poderá ser efetuada:
Pessoalmente em União das Freguesias de Boa Aldeia, Farminhão e 

Torredeita, de acordo com a seguinte disponibilidade: Boa Aldeia, na 
Rua da Corredoura, terças -feiras das 19 às 21h; Farminhão, Largo da 
Igreja, segundas -feiras das 19 às 21h; e Torredeita, na Rua Morgado 
da Torre, terças e quintas -feiras da 14 às 19h, sendo emitido recibo da 
data de entrada;

Através de correio registado e com aviso de receção, para União das 
Freguesias de Boa Aldeia, Farminhão e Torredeita, Rua Morgado da 
Torre 3510 -857 Torredeita, atendendo à data do respetivo registo para 
o termo do prazo fixado;

Não serão aceites candidaturas enviadas por correio eletrónico.

7.2 — Documentos que devem acompanhar a candidatura:
a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) No caso de possuir vínculo de emprego público, declaração atuali-

zada, passada e autenticada pelo órgão ou serviço onde exerce funções, 
onde conste: o vínculo de emprego público previamente estabelecido; a 
carreira e categoria de que seja titular; a atribuição/competência/atividade 
inerente ao posto de trabalho que ocupa (fazendo distinção caso existam 
alterações ao longo dos anos de carreira); indicação precisa dos anos, 
meses e dias do tempo de trabalho associado a cada atribuição/compe-
tência/atividade (caso exista distinção de funções ao longo dos anos de 
carreira); e a classificação obtida na avaliação de desempenho inerente 
ao período em que o candidato cumpriu ou executou a atribuição/com-
petência/atividade idêntica à do posto de trabalho a que se candidata, 
do último período de avaliação, não superior a três anos;

c) Comprovativos emitidos por entidades acreditadas das ações de 
formação relacionadas com as atribuições/competências/atividades do 
posto de trabalho ao qual se candidata, com a indicação precisa do 
número de horas ou dias;

d) Comprovativos de todas as experiências profissionais relacionadas 
com as atribuições/competências/atividades do posto de trabalho ao qual 


